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I - Retatório

A presente iniciativa foi recebida e regishada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dtÀ 21102/2019, sendo colocada em segunda pauta no dia 05/0912019, tendo seu devido
cumprimento no dia 12/09/2019, após foi encaminhada pâra esta Comissão de Constituição, Justiça
e RedaÇão CCJR no dia 1610912019, aportando-se na mesma data, tudo conforme as fls.
02l1overso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 189/2019, de autoria da Deputada Janaina
Riva, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, dentro do prazo regimental, não foram
apresentadas emendas e substitutivos.

O projeto em rcferência visa, em linhas gerais, tomar obrigatória a instalação de sistema de
aproveitamento de água da chuva na constÍução de prédios públicos, no âmbito do Estado de Mato
Grosso.

A Autora da Proposição assim expõe sua Justificativa:

"O país passou por uma cúse incomum e perigosa nos üincipdis centros urhdnos
con a constante Ía a de água para o consuno hunano. Os mananciais e

reseryatórios de ágq as usinas hítuoelátrica: e os rios, mostrar!1\t os jomais e
setores compeíentes que a cada dia que passa, o nível dos resefldÍórios caíra 1

assustatloran\ente. Erenplo maior íoi em São Paulo, Jiste d Cctntareirc\ Rio de
janeiro sistema rio Paraíba e Paraíbuna, F rnas, Rio gande, enlre oulrds. A
Assenbleia legislativa de Mato Grosso, receniene te cleü exenplo e nd l'reÍo nu
co slr iu un reservatório de coleta águd de churd dos lelhados do plenário con
capacídade de 250.000 litros que dá pan rcgat os jdrdifls do lado direito 5 meses

pot afio. Na construção do estacionanenío mdis um resenaíório com cdpacidade
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de dr lazenamento cle 150.000 litros, agoru co\l lltrc e bo tbas de rccalqua pard
caifis elevada:, porén o águd não é potáwl imprópria patu) conliun1o hunano,
mas que pode sef petíeita erte aprc.reitada en "descargas sanítárias", alterando
o projeto de hidráulica. O que se propõe é que en lodas as edifcaÇões noyos se
projele separadamente no projeto hidro-sanilários con cabús D'úgua aércd co 1

captaÇão de ágüas pluriais so enle para descdrg e outra con ógua potáyel de
rede urbana ou poÇos aüesianos, Com isso esíarenos ecofiotfiizafido o precioso
líquido potfuel e íanbém econonizando cusíos tafiftit,ios. Quanto as ertifcações
e:,íislentes, hd a possibilidade qudndo se eÍeluar reformas e adapldções conte etar
a consílüção desses resemalórios, porén con maior diJiculdade de una noya
edilicÍtção. t/ale ressaltar, que a implantação do teíericlo sistema é perléitameníe
\jiáwl en ohras como escolas, postos de saúde, centros espottit)os, pruçds, etc.
Dessaforna, conío con o indispensável apoio dos demais pares para cr aprovação
de$e inportakte Projeto de Lei-"

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encamiúado à Comissão de lnliaestrutura
Urbana e de Transporte que, por meio de Parecer encartado nos autos, opinou pela aprovação da

Presente propositura.

Confome ceÍtificado nos autos! o projeto, em comento, foi aprovado em 1' votação
plerária realizada no dia 04/0912019.

Após, os autos forarn encaminhados a estâ Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal eju dico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e ârtigo 369, i[ciso [, alínea "a", do Regimento lntemo
desta Câsa de Leis - RIALMT, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico sobre todas
as proposições oferecidas à deliberação do Ple[ário desta Casâ de Leis.

Prima íacie, se yerifica que a propositura, em comento, não viola reserr'a de iniciativa, (art.
61, §1' da CF/88), tanpouco trata de matérias exclusivamente reservadas a outros EÍtes da
Federação. Ao contrário, ao tratar de questões eminentemente relaciônadas à proteção ao meio
ambiente, a propositura encontra amparo no aÍtigo 24, inciso XII da Constituição Federal,
transcrevo:
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"ArL21. Compete à União, aos Estados e ao Distiío Fedetul legislar
c oncorr en te menle s o br e :

(...)

l/I - íorestas, caça, pescd,.íaüna, conseryaÇão da natureza, defcsa do solo e los
recursos nÍturais, proteçiio do meio o bie te e controle da poluição;"

Em apertada síntese, a proposta visa tomar obrigâtória a instalação de sistema de
aproveitamento de água da chuva na coDstrução de prédios públicos, no âmbito do Estado de Mâto
Grosso. E, nesse sentido, a propositura está acobertado por todo um arcabouço jurídico que protege
sua pretensão, como se verá.

A Constituição da República representa veÍdadeiro marco histórico no que conceme a
proteção dos direitos relacionados ao meio ambiente. As Constituições que precederam a de 1988
jamais se preocuparam da proteção do meio ambiente de forma especifica e globâl. Nelas sequer
uma vez foi empregâdâ â expressão "meio ambiente", a tevelar total despreocupaçào com o próprio
espâço em que vivemos.

Rompendo com as Constituições Anteriores, o Comtituinte dedicou um capítulo próprio à
defesa do Meio Ambiente (âú. 225 e seguintes). O art. 225 da Constituição Federâl estâbelece que:

"ArL 225. Todos tê díreito ao meio anbiente ecologicamente equilibrado, benl
de uso comun do povo e essencial à sadia qualidade de yida, ínpondo-se ao Poder
Público e à coletivídade o dever de deferulêJo e preserró-lo para as presenles e

íututtN geruções. '

Vê-se, de plano, que a Constituição da República ao considerar o meio ambiente como
essencial à sadia qualidade de vida, dandoJhe caráter difuso, alçou-o a condição de direito
fundâmental, sendo, portanto, cláusula pétlea.

Conforme a lição de Silva, em rMão da conexão entre o direito âo ambiente e o diÍêito à
yida, veriflca-se a "contâminação" da proteção ambiental com uma qualidade que impede sua
eliminação por via de emendâ constitucio[âI, estando, por via de consequência, inserido
materialmente úo rcl das maté as componefltes dos limites materiais ao poder de refoma (aft. 60, §
4.', da CF/1988) de modo a conferir ao direito fundamental ao ambiente o status de cláusula pétrea.

Como referido acima, o dever fundâmentâl ou os deveres fundamentais de proteção do
ambiente devem - ainda que eventualmente com intensidade vâriável dispor do mesmo regime
juridico-constitucional dos direitos fundamentais, notadamente em relação à sua proteção contra os
poderes de reforma constitucional. Outra não poderia ser a inteÍpÍetação constitucional dada ao

direito-de-ver de pÍoteção do ambiente, em vista da consagrâção da suajusfundamentalidade.
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Adotou-se, portanto, a tendência contempodnea de preocupâção com os interesses difusos,
e em especiâl com o meio ambiente, nos temos da Declaração sobre o Ambiente Humano,
reâlizada na Conferência das Naçôes Unidas em Estocolmo, Suécia, em junho de 1972, em que se
consagrou §olenemente:

"O home tem o direito í ndamentdl à liberdade, à igualdade e ao .les.[rute de
condiçõer de vida adeqaadas, et ufi meio amhieníe de qualidade tal que lhe
permila lelar uma údÍt digna, gozar de hem-estar e é pottador :olene de
obrigação de proteger e melhorar o meio ambie te, paftt as geraÇões presentes e

futüras. Á esse respeito, as políticas que promor)em ou perpeíuan o 'apa heid', a
segregdção racial, a discrininação, a opressão coloníal e outras íormds de
opressão e de dominação êstra geita permanecen condenadas e deyefi sel
elimínadas. Os recursos ndturais da Tefitt, incluídos o ar, a águct, o solo, dÍora e
a íauna e, especialmenle, parcelas representatiyds dos ecossistenlds tl(úurais,
dettem ser presemados em beneÍcio das gerações atuais e.futuras, nedianre um
cuidddoso pla ejdmenlo ou adminisÍação adeq adori. Dere sd antida e, sempre
que possíyel, resltturada ou melhotada d capaciddde da Teffa de profuzir
/ecursos renoyáreis |iít:tis. O hofiefi tem a responsabilidade especialde pretervar
e ddninistr.t judiciosamenÍe o patimônio representado pela 1or.! e íduna
silvestres, bent assin o seu 'habilal , que se enconh'an attalnente em grave
perigo, por uma conbinação de làlores adversos. En consequência, ao planíicat
o desenrol\)imento econômico, deye ser aíribuídd impoflância à conse^'.tção dd
nalurcza, incl ídas a llora e a fauna silyesírcl."

Além disso, a proposta consagrâ o princípio âmbiental da prevenção nos incita a agir
preventivamente, ântes que um dano aconteça em virtude de um risco, gerâlmente já conhecido ou
previsivel. O principio dâ precaução tem poÍ fim evitar riscos desconhecidos, ou incertos, sobre os
quâis a ciência não chegou a conclusões definitivas.

A Declaração do Rio de Janeiro reza em seu princípio 15: Principio 15 - Com o fim de
proteger o meio ambiente, o principio da precaução deverá ser âmplamente observado pelos
Estados, de âcordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou iÍeversiveis,
a ausênciâ de certeza científica absoluta nào será utilizada como razão para o adiamento de medidas
economicamente viáveis para prevenir a de$adação ambiental. (MAZZUOLI, 2003, p. 581)

Além disso, a Lei n'6.938/1981 (Política Nâcional do Meio Ambiente) prevê em seu
ârtigo 2'que:

"Att. 2" - A Polííica Nacional do Meio lmbiente ten por objelivo a presenação,
melhoría e recuperação da qralidade anbiental propícia à vida, visamlo
assegurar, no País, condíções do dekfirolri rcnto sócio-econônico, dos interesses
dd segufttfiça naciorldl e à proíeção da dignidide dã rridi humani, alendidos os
seguintes príncípios:

I nccJR ,
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I - ação goyentatnental na manutenção tlo equilíbrh ecológico, considerando o
meio ambiente cofio um patimónio público a ser necessariamente alsegurado e
protegido, tendo em visía o urio coletiyo;
II - tacionalização tlo uso do solo, do subsolo, da água e do at;
111- planeja ento e Jiscalizítção do uso dos recursos a lbientais;
Il/ - proteção dos ecossisÍemas, com a presen'ação de áreas representatiw j;
V - conllole e zoneamenío das atirilades potencial ou eÍeti\)anellte poluidords,-
VI - incentíyos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientddar para o uso
racional e a proteção dos recursos ambientaís;
VII - acompanhamento do estado da qualídade ambieníal;
VIII - rccuperaÇão de íireas deg,adarlas,
IX - proteÇão de áreas ameaçadas de degradaÇão;
X - eÍlucaçdo atnbiental a todos os n^'eis de ensino, inclusfue d edacação da
comuniddde, objeti,rando capacitá-la para paríícipaçiio ati't)o nd ddesa do neío
ambiefile."

Inobstante o que foi dito, o sistema de aproveitamento da águâ provenientes da chuva e sua
respectiva utilização nas próprias ediÍicações públicas, consagra o p ncipio constitucional da
eficiência, especialmente associado ao princípio da economicidade. O principio da eficiência
encolltra-se expressarnente previsto no art. 3'7, catput, d,A Carta,Republicana. Transcrevo:

''Art. 37. A adninistação pública direta e indireta de qualq er dos Poderes da
Uníão, dos Estados, do Distríto Federal e dos Munícípios obedecetá aos
princípios de legalidade, ínpessoalidade, moralidatle, publicidade e elciê cia e,

també , ao seguinte"

Intimamente ligado ao princípio da eficiência, figura o principio da economicidade, como
destaca Diogo de Figueiredo Moreira Neto:

"embora referido a propósito da erccüção da fiscalizaçõo contábíI, frnanceira e

orÇamentária, deve ser recebído cotfi un plíncípio ger.tl clo Dileilo Adfiinislraliro,
en rdzão de súa amplitude no desempenho da adminístração púbticd ínterna. '1

Exige a economicidade que a Administração adote a solução mâis conveniente e eficiente
sob o ponta de vistâ da gestão dos recursos públicos. O princípio da economicidade é a expressão
especializada, pecuniária, do principio da eficiência.

Sublinhamos a necessidade de adotar medidas para enfrentar a escassez de água, mantendo
o equilíbrio entre oferta e demanda de água. E nisso, a proposta é iÍepreensivel.

Ademais, a propositura encontra-se amparada pelo ordenameflto juridico nacional e

intemacional, espccialmcnte ao se preocupar com as futuras gerações e seus direitos de fruição de
um meio ambiente saudável.

' MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mulações do direito público. Rio dc Janeiro: Renovâr, 2006.
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Portanto, não se verifica óbice à aprovação do presente projeto.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 189/2019, de
autoria dâ Deputada Janaina Riva.

Sala das Comissôes, em &l de Ol de 2022.

IV - Fichâ de Votação

Voto Relator (a

Pelas razões cxpostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lci n." 189/2019, de autoria da
DeDulada Janaina Riva.

Projeto de Lei n." 18912019 - PàreceÍ n'8712022
Reunião da Comissão cm Q2- /OZ / ? ocs-
Prcsidente: Deputado J a!â o ÍÀô.5
Relator (a): Deputado (a) .yn A à 9-, hr",;

PosiÇão na Comissão Identificâcão do ía) Déoutàdo íâ
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Wdeska Cardoso
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Reunião 2ê Reunião Ordinária Híbrida
Data 2210312022 Horário 08h00min
Proposição Projeto de t-ei NP 189/2019
Autor (a) Deputada Janainâ Rivâ

Membros Titularês sim Não Abstênção Ausente

Deputado Dilmar Oal Bosco - Presidente x ! ! !
Deputado Sebastião Rezende -
Vice-Presidente

x n ! tr

Deputâdo Dr, Eugênio ! tr tr tr
Deputada Janaine Riva tr tr tr tr
Deputado Max Russi x tr tr tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr tr tr
DeputadoXuxu Dâl Molin tr tr ! tr
Dêputado Faissel tr ! n tr
Deputado Dêlegado Claudinei a tr ! n
Deputado Dr Gimener tr ! tr tr
Somâ Total 4 0 0 1

cERTlFlco: Matéria relatada pelo Deputado Max Russi presencialmente com parecer

FAVORAVEL. Votamm presencialmente com o Relator os Deputados Dilmar Dal Bosco,
Delegado Claudinei e Deputado Sebastião Rezende por videoconferência. Ausentc a Deputadâ

Janaina Rivâ. Sendo a propositura aprovada com parecer FAVORAVEL.
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